
DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão

EDITAL

ANEXO II

ESPELHO DE CORREÇÃO DAS QUESTÕES SUBJETIVAS

DIREITO A

Enunciado: Maria procura a Defensoria Pública informando que o pai de seu filho de 8 anos não
contribui financeiramente há seis meses. Ela está desempregada e é a única responsável pelos
cuidados da criança.

Com base na situação apresentada, responda de forma fundamentada:

a) Qual ação judicial pode ser proposta para garantir o pagamento de pensão alimentícia?
 b) É possível pedir que o juiz fixe um valor provisório no início do processo? Explique.
 c) Caso o pai não pague a pensão fixada, quais medidas podem ser adotadas?

 

Espelho de Resposta

Valor: 5,0 pontos

a) Ação cabível (1,0 ponto)

Ação Cabível: Ação de Alimentos, regida pelo rito especial da Lei nº 5.478/68. (0,5 ponto)

Fundamentação: Binômio necessidade-possibilidade e o dever de sustento derivado do Poder Familiar,
com amparo no Art. 1.566, IV, do Código Civil e Art. 229 da Constituição Federal, destacando-se a
presunção de necessidade da criança (filiado ao princípio do melhor interesse da criança). (0,5 ponto)

 

b) Tutela de Urgência e Alimentos Provisórios (1,0 ponto)

Possibilidade: Viabilidade do pedido de Alimentos Provisórios. (0,5 ponto)

Justificativa Técnica: A fundamentação deve abordar o Art. 4º da Lei nº 5.478/68, que obriga o juiz a
fixar o valor liminar ao despachar a inicial (salvo se o credor declarar que não deles necessita). Deve-
se mencionar a natureza de Tutela de Evidência/Urgência, onde o periculum in mora é presumido pela
natureza alimentar da verba. (0,5 ponto)

 

c) Medidas em caso de inadimplemento (2,0 pontos)

Medida Coercitiva Pessoal: Prisão Civil (Art. 528, §3º do CPC), destacando-se que o inadimplemento
de até 03 (três) prestações anteriores ao ajuizamento e as que vencerem no curso do processo
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autoriza a segregação do devedor. (1,0 ponto)

Medidas de Expropriação e Desconto: Indicação do rito de Penhora de Bens (Art. 523 do CPC) ou a
possibilidade de Desconto em Folha de Pagamento (Art. 529 do CPC), caso o executado possua
vínculo empregatício formal, visando a satisfação do crédito. (1,0 ponto)

 Estrutura e fundamentação (1,0 ponto)

Clareza e coerência.

 

DIREITO B

Enunciado: Carlos está preso preventivamente há mais de um ano e ainda não foi julgado. Sua família
procura a Defensoria para saber se há alguma providência possível. Responda fundamentadamente: 

a) O que significa o direito à duração razoável do processo? 

b) A prisão preventiva pode durar por tempo indeterminado? Discorra. 

c) Quais pedidos a Defensoria pode formular nesse caso?

 

Valor: 5,0 pontos

a) Princípio da duração razoável do processo (1,5 ponto)

Conceituação e Amparo Constitucional: Garantia fundamental, prevista no Art. 5º, inciso LXXVIII, da
Constituição Federal, que assegura a todos, no âmbito judicial e administrativo, a celeridade de
tramitação. (0,75 ponto)

Aplicação Prática: O processo deve ser concluído dentro de um prazo adequado à complexidade da
causa, de modo que a tutela jurisdicional seja efetiva e não se torne um ônus perpétuo ao réu. (0,75
ponto)

b) Limites da prisão preventiva (1,5 ponto)

Vedação à Indeterminação: A prisão preventiva não possui natureza de antecipação de pena e,
portanto, não pode ser por tempo indeterminado, sob pena de configurar antecipação de culpa. (0,5
ponto)

Dever de Revisão (Art. 316, Parágrafo Único do CPP): Obrigatoriedade de o magistrado revisar a
necessidade da manutenção da prisão a cada 90 dias, mediante decisão fundamentada, sob pena de a
prisão tornar-se ilegal. (1,0 ponto)

c) Medidas cabíveis pela Defensoria (1,0 ponto)

Relaxamento ou Revogação: Relaxamento de Prisão (em caso de ilegalidade por excesso de prazo)
ou Revogação da Preventiva (se os motivos que a autorizaram não mais subsistirem). (0,5 ponto)

Substituição por Cautelares Diversas: Aplicação do princípio da Proporcionalidade e da Ultima Ratio,
com a possibilidade de substituição da prisão por medidas cautelares diversas da prisão, conforme o
Art. 319 do CPP (ex: monitoração eletrônica, recolhimento domiciliar). (0,5 ponto)
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Estrutura e fundamentação (1,0 ponto)

Clareza e coerência.
 

 

DIREITO C

 

Enunciado: Ana procura a Defensoria Pública relatando que sofre agressões físicas e psicológicas
constantes de seu companheiro, com quem convive há 5 anos e possui uma filha de 4 anos. Informa
que depende economicamente do agressor e tem medo de denunciá-lo. Relata ainda que,
recentemente, as agressões se intensificaram e passaram a ocorrer na presença da criança. Elabore
resposta fundamentada indicando: 

a) As medidas protetivas cabíveis, com base na Lei Maria da Penha; 

b) A atuação judicial e extrajudicial da Defensoria Pública; 

c) A proteção da criança envolvida na situação.

 

Valor: 5,0 pontos

a) Medidas protetivas de urgência e tutela inibitória (1,5 pontos)

Fundamentação Legal: Menção expressa à Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), destacando a
natureza de Tutela Inibitória com base no risco à integridade física e psíquica da vítima. (0,5 ponto)

Rol de Medidas (Exemplificativo): Afastamento do Lar (Art. 22, II), Proibição de Aproximação e Contato
(Art. 22, III) e a prestação de Alimentos Provisionais ou Provisórios (Art. 22, V) para mitigar a
dependência econômica. (0,5 ponto)

Natureza Jurídica: Reconhecimento do caráter autônomo e de urgência das medidas, que independem
de inquérito policial ou ação penal para sua concessão. (0,5 ponto)

 

b) Atuação da Defensoria Pública (1,5 ponto)

Atuação Judicial: Exercício da assistência jurídica integral (Art. 5º, LXXIV, CF), abrangendo o pedido
de medidas protetivas e o ajuizamento de ações de Direito de Família (divórcio, guarda, alimentos) em
regime de cumulação ou prioridade de tramitação. (0,75 ponto)

Atuação Extrajudicial e Intersetorial: Orientação jurídica e encaminhamento da assistida à Rede de
Enfrentamento à Violência contra a Mulher (Centros de Referência, casas-abrigo e assistência
psicossocial), conforme o Art. 3º, §1º da LMP. (0,75 ponto)

 

c) Doutrina da proteção integral e Proteção da criança (1,0 ponto)

Referencial Normativo: Invocação do Princípio da Proteção Integral e da Prioridade Absoluta, com
fulcro no Art. 227 da Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). (0,5
ponto)

Medidas Específicas: Menção à violência doméstica como forma de negligência/abuso psicológico
contra o menor. Deve-se apontar a necessidade de comunicação ao Conselho Tutelar e a possível
Restrição ou Suspensão do Direito de Visitas/Convivência do agressor em relação à filha, visando
resguardar o superior interesse da criança. (0,5 ponto)
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Estrutura e fundamentação (1,0 ponto)

Clareza e coerência.
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Documento assinado eletronicamente por Cristiane Marques Mendes, 1ª Subdefensora Pública
Geral do Estado do Maranhão, em 10/04/2026, às 15:56, conforme horário oficial de Brasília, com
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A autenticidade do documento pode ser conferida no link Validar Documento informando o código
verificador 0355228 e o código CRC 798CE617.
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